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RESUMO:
Este artigo objetiva analisar a percepção de cuidadores de abrigo acerca do
trabalho desenvolvido por eles e sobre as crianças institucionalizadas. Foram
aplicados questionários a 102 educadoras do maior abrigo de Belém, entre
2004 e 2006. Os resultados mostraram que para os educadores: o atendimento
da instituição é satisfatório com cuidados físicos básicos, mas não com ques-
tões afetivas e intelectuais; a criança institucionalizada não possui liberdade de
fazer escolhas, não tem privacidade, nem atenção individualizada; o trabalho
desses profissionais exerce pouca influência sobre o desenvolvimento cognitivo
e afetivo infantil. Essas informações podem ser úteis na elaboração do projeto
político pedagógico da instituição, enfatizando a unidade entre cuidar e educar.

Palavras-chave: criança; abrigo.

ABSTRACT:
The aim of this article is to study the perception of shelter care educators regar-
ding the work performed by them as well as their effect on the institutionalized
children under their care. Questionnaires were administered to 102 educators
working in the largest shelter care facility in Belem during the period from 2004
to 2006. The results indicated that in the educator’s view, in general service
was satisfactory, and whereas basic physical needs were being met, provisions
for affective and intellectual growth were not adequate. In particular, children
in these facilities had little privacy, nor were they afforded sufficient individual
attention. Furthermore, the educator’s work appeared to exert minimal influen-
ce on the children’s cognitive and emotional development. Such information
may be useful for formulating more effective pedagogical policies, emphasizing
a more integrated link between child care and education.

Key words: children; child care.
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INTRODUÇÃO

O comportamento parental é re-
conhecido pelo cuidado, proteção e
educação, voltados para a criança, por
meio de um conjunto de ações, carac-
terizado por crenças e práticas que
denotam o que os pais pensam sobre
as formas de cuidado e criação dos fi-
lhos. O modo como os pais cuidam de
seus filhos, as estratégias utilizadas no
cuidado infant i l ,  as interações
mantidas, as ações realizadas estão em
consonância com ideias (crenças, atri-
buições, inferências, atitudes, conhe-
cimentos, opiniões, valores e metas) e
sentimentos (afetos, emoções) paren-
tais em relação à socialização e ao
desenvolvimento infantil1.

Há um consenso entre diversos
pesquisadores2,3 de que as crenças pa-
rentais são influenciadoras das práticas
de cuidado e comportamentos dos pais,
podendo gerar efeitos diversos sobre o
comportamento das crianças e o desen-
volvimento infantil. Contudo, embora as
práticas parentais estejam associadas às
suas crenças, não há uma relação direta
de causa e efeito entre elas, uma vez que
as crenças são construídas nas relações
sociais e estas interferem na maneira de
agir das pessoas, o que pode gerar uma
inconsistência entre o que se pensa e o
que se faz².

Harkness e Super3 propuseram o
conceito de nicho desenvolvimental como
ferramenta para analisar a estrutura cul-
tural do desenvolvimento infantil. O mo-
delo é estruturado em um sistema com-
posto por três subsistemas interligados,
que se coordenam no tempo e permeiam
as trajetórias desenvolvimentais huma-
nas: o ambiente físico e social, que cor-
responde ao tipo de casa que a criança
vive e a organização social familiar em
que está inserida; as práticas de cuida-
do e educação da criança, ligada à cria-
ção e práticas educativas culturalmente
determinadas; e as etnoteorias parentais
(psicologia dos cuidadores), que são
modelos culturais que representam cren-
ças e valores que os pais têm sobre crian-
ças e famílias e concepções sobre como
os filhos devem ser criados³.

A psicologia dos cuidadores em con-
textos não familiares se apresenta como
um campo relativamente novo para pes-
quisa e desperta a atenção dos que se
dedicam à investigação dos processos de
socialização primária e trajetórias desen-
volvimentais na infância. As publicações
sobre o tema são incomuns quando com-
paradas ao evidente interesse na contem-
poraneidade pela maneira como os pais
educam e cuidam dos filhos4. Esse dado
sustenta a hipótese de que, em número
mais reduzido, estejam pesquisas que
investigam aspectos da psicologia dos
educadores de abrigo, uma vez que a li-
teratura sobre essa modalidade de cui-
dado infantil é recente5.

Se, por um lado, a expressão edu-
cador de abrigo parece nova no meio
acadêmico e social, uma vez que acom-
panha a constituição dos primeiros abri-
gos para crianças e adolescentes no Bra-
sil, em conformidade com os princípios
definidos pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA)6; por outro, surge tão
antiga quanto atual, uma vez que reme-
te à imagem de profissionais responsá-
veis por uma forma específica de cuida-
do substituto, o acolhimento institucional,
que atende crianças privadas do cuidado
parental ou que mantém vínculos frágeis
com seus pais e/ou responsáveis.

Isso significa que o que pensa o
educador de abrigo acerca da criança,
alvo do trabalho que realiza na institui-
ção, remonta imagens e concepções que
trazem as marcas de uma longa história
de assistência caritativa à infância des-
valida à época da Roda dos Expostos, da
atenção aos pobres e abandonados em
antigas instituições de bem-estar do
menor e, por fim, nas últimas décadas,
do acolhimento provisório da criança
como medida de proteção especial em
razão da sua condição de sujeito de di-
reitos7,8.

Desse modo, percebe-se que mes-
mo com todo o esforço para a propaga-
ção dos princípios éticos e políticos con-
tidos no ECA5, ainda persiste a imagem
da infância em risco como uma ameaça
que se volta contra a própria sociedade
e que de algum modo representa pro-
blema às pessoas que estão ao seu re-
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dor. Mesmo que situações de comoção
sejam comuns diante da permanência
prolongada de crianças em acolhimento
institucional, no cotidiano, a imagem que
a sociedade constrói acerca da sua con-
dição psicossocial ainda se apresenta
revestida de equívocos, medos e precon-
ceitos. Em outras palavras, quem são e
como vivem as crianças acolhidas em
abrigos, do ponto de vista do profissio-
nal responsável pelo seu cuidado diário,
é uma questão posta para o debate. Tal-
vez o conjunto das respostas obtidas con-
tribua para esclarecer aspectos que são
subjacentes ao cuidado institucional de
crianças em situação de risco, bem como
fornecer subsídios para a construção de
um projeto político pedagógico que leve
em consideração a maneira como os edu-
cadores concebem a história e o desen-
volvimento das crianças em acolhimen-
to institucional.

Nesses termos, a visão dos educa-
dores de abrigo sobre quem é a criança
acolhida nesse tipo de instituição deve
guardar grau de concordância com um
conjunto de crenças historicamente as-
sociadas à condição psicossocial da crian-
ça institucionalizada. Essas crenças são
aqui reconhecidas como ideias que há
tempos povoam o imaginário social e
remetem à população dos antigos orfa-
natos e berçários públicos7,8,9, ilustram a
literatura antiga e atual sobre o tema da
privação dos cuidados maternos ou mes-
mo parentais10,11 e embasam discursos
sobre a condição de grave vulnerabilida-
de social e emocional da criança institu-
cionalizada12.

Sobre a questão, achados de pes-
quisas4,13,14 revelam que os estudos so-
bre crenças de educadores de creche
acerca de aspectos relacionados ao de-
senvolvimento humano podem ser úteis
para a implementação de políticas e pro-
gramas de educação infantil que sejam
mais sensíveis às condições em que es-
ses profissionais realizam o seu traba-
lho. O mesmo raciocínio pode ser aplica-
do para recuperar o quão relevantes
podem ser os conhecimentos que incluem
a percepção que os educadores de abri-
go têm sobre os limites e as oportunida-
des colocadas por seu trabalho, no sen-

tido de promover o bem-estar da criança
e o seu desenvolvimento.

Para tanto, entende-se ser neces-
sário conhecer bem as condições em que
os educadores realizam o seu trabalho
na instituição e o que pensam sobre o
desenvolvimento da criança que sofre a
influência direta ou indireta das suas prá-
ticas de cuidado e educação. Assim, este
estudo tem como objetivo analisar a per-
cepção de educadores de abrigo acerca
do trabalho desenvolvido por eles e so-
bre as crianças em acolhimento institu-
cional.

MÉTODO

Participantes
Fizeram parte do estudo 102 edu-

cadores, funcionários de uma instituição
de abrigo, no período de 2004 a 2006.
As participantes representam 83,61% do
quadro de funcionários nessa função.
Toda a amostra pertence ao sexo femini-
no (100%), com no máximo 35 anos de
idade (61,76%) e possuem filhos
(54,91%). Mais de a metade das educa-
doras (55,86%) já concluiu ou frequenta
curso de nível superior, dentre elas seis
cursos de formação aparecem: pedago-
gia (53,84%), licenciatura (26,96%),
serviço social (7,69%), nutrição (3,84%),
psicologia (3,84%) e sociologia(3,84%).

Por se tratar de uma amostra for-
mada basicamente por mulheres, com
variações referentes à idade e à escola-
ridade, optou-se por utilizar o termo edu-
cadoras de abrigo, ou ainda, quando se
quis relacionar as percepções levantadas
pela pesquisa a variáveis como idade,
utilizaram-se expressões como educado-
ras com menos de 30 anos (para identi-
ficar as mais novas) e educadoras com
mais 30 anos (para indicar as mais ve-
lhas). A escolha para esta faixa etária se
deu em função da maior distribuição das
educadoras em dois grupos etários: de
20 a 30 anos (45,10%), de 31 anos em
diante (43,14%), sendo neste grupo so-
madas aquelas com mais de 40 anos
(11,76%). Ressalta-se que as educado-
ras com menos idade também são aque-
las com menor tempo de trabalho na ins-
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tituição, um ano ou menos de tempo de
serviço (42,15%).

Ambiente
O estudo foi realizado em uma ins-

tituição destinada ao acolhimento de
crianças em situação de vulnerabilidade
social, na faixa etária de zero a seis anos.
O abrigo é considerado um serviço de alta
complexidade que integra o Sistema Úni-
co de Assistência Social (SUAS), sendo o
maior e o mais antigo abrigo infantil da
Região Metropolitana de Belém, no nor-
te do país. Atualmente a instituição aco-
lhe, em média, 50 crianças, incluindo os
bebês, mas, com frequência, atende 70
a 80, entre meninos e meninas.

Por ser uma entidade de direito
público integrante da administração di-
reta do Governo do Estado do Pará, vin-
culado à Secretaria de Estado e Desen-
volvimento Social (SEDES), a seleção dos
profissionais, incluindo-se os educadores,
se dá mediante concurso publico.

Instrumentos e materiais
Foi utilizado o questionário criado

por Ongari e Molina15, adaptado às ca-
racterísticas do contexto de pesquisa em
abrigo. Foram incluídas questões relati-
vas ao trabalho do educador em institui-
ção de abrigo, assim como perguntas que
tratam das especificidades dessa moda-
lidade de cuidado infantil.

O instrumento apresenta pergun-
tas abertas e fechadas, organizadas em
torno de categorias como característi-
cas sociodemográficas dos educadores
e dados da sua história pessoal, profis-
sional e institucional. Em sua maioria,
as questões apresentam variáveis cujo
nível de medida estatística é nominal.
O questionário traz, contudo, questões
que pressupõem o trato de outras me-
didas estatísticas, como a ordinal e a
intervalar. Por meio de escala do tipo
Likert (1 a 5 pontos – de discordo a con-
cordo completamente), pretendeu-se
aferir o nível de concordância do entre-
vistado com assertivas que traduzem
várias das percepções que estão presen-
tes na literatura que discute a condição
psicossocial da criança institucionaliza-
da, além de ideias e crenças relaciona-

das ao tema que se mantêm presentes
na sociedade atual.

Procedimento
Por se tratar de instituição desti-

nada à guarda de crianças afastadas do
convívio familiar, foi necessária a obten-
ção da autorização judicial para realiza-
ção da pesquisa. No momento seguinte,
o projeto foi submetido ao exame do
Comitê de Ética em Pesquisas com Seres
Humanos do Núcleo de Medicina Tropical
da Universidade Federal do Pará, que
aprovou a proposta do estudo, sem ob-
jeção ou alteração no texto (Protocolo nº
062/2004 – CEP/MMT, assinado em 08/
09/2004).

A fase da coleta de dados teve iní-
cio com a aplicação do questionário pela
pesquisadora com os educadores do
abrigo, sendo realizada de acordo com
a data e o horário do plantão. As per-
guntas foram feitas verbalmente, mas
as respostas dadas pelas educadoras
eram registradas pelo pesquisador em
espaço no questionário previsto para
esse fim.

Os dados coletados a partir do uso
da aplicação do instrumento foram codi-
ficados e lançados em planilhas eletrô-
nicas elaboradas através do programa
Excel, versão 2007. A análise estatística
foi realizada a partir do cálculo de
frequências e percentagens e as figuras
geradas para apresentação dos resulta-
dos obtidos a partir do cálculo de fre-
quência simples e acumulada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Percepções das educadoras acerca
da criança em acolhimento
institucional

Os resultados referentes às variá-
veis investigadas descrevem traços da
percepção que as educadoras têm acer-
ca dessa modalidade de cuidado infantil
e seus efeitos para o desenvolvimento
da criança deixada sob seus cuidados na
instituição. Isso significa perceber as con-
dições objetivas e subjetivas em que se
materializam as práticas de cuidado in-
fantil nesse ambiente e ter elementos
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para pensar o nicho de desenvolvimento
da criança institucionalizada³.

As percepções levantadas foram
organizadas em torno de seis eixos: 1)
condição sociofamiliar; 2) atenção às
necessidades essenciais; 3) característi-
cas do ambiente de convivência; 4) in-
teração e relação com os adultos; 5) in-
teração e relação com as crianças; e 6)
efeitos da institucionalização.

Os resultados a seguir mostram a
posição das educadoras quanto ao grau
de concordância com ideias e crenças
historicamente associadas à condição
psicossocial da criança institucionaliza-
da. Ao investigar o percentual de con-
cordância das educadoras com assertivas
reunidas em torno da condição
sociofamiliar da criança que vive em ins-
tituição, encontrou-se que praticamente
a metade concorda com a afirmação de
que as crianças encaminhadas ao abrigo
têm família (50,98%). Para elas, na
maioria das vezes, as crianças têm refe-
rência familiar e mantêm algum tipo de
ligação com a família de origem, razão
pela qual os pais as visitam no espaço,
mesmo que eventualmente. Essa percep-
ção, contudo, está mais presente entre
as educadoras com mais de 30 anos, pro-
vavelmente em função das inúmeras
crianças que já tiveram a oportunidade
de ver deixarem o abrigo e retornarem
ao convívio com seus genitores, tão logo
foram atendidas as suas necessidades
mais prementes.

De fato, ao contrário do que pare-
ce estar cristalizado no imaginário social,
muitas crianças têm sido afastadas do
lar e privadas do convívio com seus pais,
ainda que possuam referência familiar e
os responsáveis tenham paradeiro conhe-
cido5,16.

Na região norte, quase 89% das
crianças e adolescentes que estão em
abrigos tem família contra 86,7% em
todo o país16. Os números referentes à
região indicam ainda que 58,9% das
crianças e dos adolescentes que vivem
em abrigos têm família e mantêm víncu-
lo com seus pais e/ou parentes próximos,
o que, em tese, deveria ser um elemen-
to facilitador do seu processo de retorno
ao convívio com a família de origem.

No que se refere à imagem da crian-
ça institucionalizada como aquela que
tem sua origem familiar ligada à pobre-
za, essa não é propriamente uma ideia
corrente entre educadoras de forma ge-
ral (mais e menos de 30 anos), a pobre-
za não poderia ser tomada como fator
que em si mesmo consegue explicar a
quantidade de crianças que todos os
meses são encaminhadas à instituição
para acolhimento provisório. Para elas,
existem hoje milhares de crianças pobres
que conseguem ser cuidadas por seus
pais biológicos, ficando a salvo de situa-
ções de risco como a violência domésti-
ca e o abandono. Por isso, a maioria não
concorda com a ideia de que a pobreza
possa servir como argumento capaz de
justificar a colocação da criança em abri-
go. Entretanto estudos recentes sobre o
perfil da população de crianças e adoles-
centes que povoam as instituições de
abrigo no Brasil indicam que a pobreza
continua a se constituir em motivo (por
vezes, o único ou o mais relevante) para
a privação do convívio com a família16.

Mais da metade das educadoras
(87,26%), independentemente da idade,
concordam com a ideia de que a criança
institucionalizada foi afastada do conví-
vio com a família, em um momento es-
pecialmente importante da sua trajetó-
ria de desenvolvimento. Percebe-se que
esse resultado possivelmente reflete o
fato de que hoje há uma maior difusão
de informações acerca do desenvolvimen-
to infantil e do valor do convívio com a
família, no processo de socialização pri-
mária da criança e formação do apego.
Esse acesso à informação pode ocorrer
não apenas em atividades de capacita-
ção profissional, mas inclusive por meio
da mídia e outros meios que procuram
demonstrar o quanto pode ser nociva a
separação ou a perda para a criança da
figura dos pais e demais familiares, mes-
mo quando o distanciamento é tempo-
rário17,18.

No que tange à oportunidade de
satisfação das necessidades essenciais da
criança pelo abrigo, a maioria das edu-
cadoras considera que o cuidado com a
alimentação, sono, higiene e segurança
física são suficientemente garantidos pela
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instituição (90,2%). Entretanto, mais de
70% indicaram a impossibilidade da
criança encontrar no abrigo um ambien-
te capaz de estimulá-la do ponto de vis-
ta intelectual.

Esses dados mostram-se revelado-
res, à medida que ilustram o quão dis-
tante está a materialização de uma con-
cepção de cuidado institucional que prevê
o atendimento integral às necessidades
da criança em situação de vulnerabilida-
de física, emocional e social, como esta-
belecem as Orientações Técnicas para
Serviços de Acolhimento para Crianças e
Adolescentes, elaborado pelo Ministério
do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome19. De novo prevalece a ideia de que
as instituições infantis estão destinadas
a zelar pela criança de forma integral,
porém, na prática, segundo as educado-
ras, incubem-se dos cuidados que asse-
guram a sobrevivência física, mas não
em termos do seu desenvolvimento como
ser social e intelectual.

Aqui, resgata-se a discussão sobre
a pseudoprimazia da educação sobre o
cuidado, como mostram trabalhos sobre
o assunto. As instituições infantis no pas-
sado, especialmente as creches, eram

vistas como serviço público ou comuni-
tário destinado a guardar as crianças,
cujos pais, por alguma razão, não
podiam fazê-lo de maneira adequa-
da13-15,20-21. Nos dias atuais, cresce a cons-
ciência de que esse tipo de instituição
requer para seu funcionamento ações que
associem o cuidar e o educar. Da mesma
forma, entende-se que os abrigos, como
instituições infantis, precisam estar em
sintonia com fato de que não deve exis-
tir uma sobreposição do cuidar sobre o
educar. As duas ações precisam ser
concomitantes, procurando resguardar o
interesse superior da criança institucio-
nalizada, qual seja assegurar condições
favoráveis ao desenvolvimento das suas
potencialidades humanas22.

No tocante a percepção das educa-
doras acerca das características do am-
biente institucional, observa-se que dois
terços das educadoras concordam que a
criança institucionalizada vive em con-
dições contextuais pouco favoráveis à li-
berdade de fazer escolhas sobre ques-
tões práticas do seu dia-a-dia (72,55%),
ou mesmo, sem o direito a gozar de es-
paço pessoal e privacidade (66,67%), tal
qual o exposto na figura 1.

Figura 1: Porcentagem de educadores por concordância com assertivas sobre características do ambiente
social onde vive a criança institucionalizada, segundo idade.
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Todavia, a percepção sobre a pre-
sença de características ambientais que
são típicas da vida em instituições fecha-
das ou asilares parece ser mais evidente
entre as educadoras que estão acima dos
30 anos. Fica a hipótese de que a matu-
ridade e o acúmulo de experiência no tra-
to com a infância conferem a essas pro-
fissionais uma maior sensibilidade quanto
à noção do que é intimo e pessoal na
estruturação da personalidade do indiví-
duo23. Em estudo realizado, ao discuti-
rem as diferenças entre o cuidado coleti-
vo oferecido em instituições e residências
e o cuidado individual nas famílias subs-
titutas, Roy, Rutter e Pickles23 encontra-
ram que as crianças que receberam cui-
dado individual em lares adotivos,
mesmo com histórico de institucionali-
zação precoce, apresentaram melhor
desempenho em termo das habilidades
mensuradas23. Diferentemente das que
haviam recebido atendimento grupal,
mesmo convivendo em instituições
residenciais (onde o acolhimento ocorre
em ambiente que reedita características
dos lares familiares), tal qual as que re-
sidiam em instituições asilares tradicio-
nais, o que demonstra ser decisiva a for-
ma como a criança com histórico de
privação do cuidado parental é tratada
em seu ambiente imediato, durante e
após a institucionalização.

Por sua vez observa-se que um
percentual baixo de educadoras (3,92%)
concebe a existência de maus tratos nas
dependências das instituições de abrigo.
Na opinião da maior parte das educado-
ras, essa não é uma assertiva verdadei-
ra, uma vez que as crianças podem até
não receber todos os cuidados necessá-
rios ao seu bem-estar físico e emocio-
nal, contudo não chegam propriamente
a serem maltratadas no interior da insti-
tuição, uma vez que dizem desconhecer
registros de punições físicas por parte de
qualquer funcionário, além de outras for-
mas de exploração do seu trabalho ou
até de negligência com a sua saúde e
segurança, como frequentemente pare-
ce acontecer no convívio com a família
de origem.

Ao analisar os percentuais de con-
cordância com assertivas em torno de

aspectos da dinâmica de interação da
criança com adultos na instituição, per-
cebe-se que, pelo conteúdo das respos-
tas às questões formuladas, a maioria das
educadoras considera que a criança não
recebe no abrigo atenção individualiza-
da, posto que a preocupação com o cum-
primento das tarefas, que envolvem o
cuidado diário de crianças em diferentes
faixas etárias e condição psicológica, faz
com que a educadora não crie momen-
tos para tratar cada criança como um ser
único, respeitadas em suas particulari-
dades, na hora de vesti-la após o banho,
de alimentá-la no refeitório, de motivar
a sua participação em determinadas ati-
vidades24.

Nesses momentos, contrariando o
que tem sido dito por teóricos do desen-
volvimento humano 3,25, percebe-se que
muitos educadores secundarizam o valor
desse conhecimento e o quanto poderia
facilitar o convívio uns com os outros e
inclusive potencializar o que reúnem de
especial em sua subjetividade.

Em seus estudos, autores15,20,21 afir-
mam ainda que, nas instituições infantis,
as atividades se repetem, porém não se
realizam da mesma forma para cada crian-
ça. Nesses termos, alertam que as ativi-
dades se repetem dia após dia, mas não
as crianças. Elas são seres únicos que
vivenciam as atividades de maneira sin-
gular e assim devem ser reconhecidas.

As educadoras (quase 90%) parti-
lham da crença de que a criança institu-
cionalizada mantém no abrigo relações
pouco estáveis e duradouras com adul-
tos, que frequentemente são educado-
res, mas também podem ser técnicos,
encarregados de serviços gerais, visitan-
tes, voluntários, dentre outros.

Há tempos atrás, era hegemônica
a ideia de que crianças cuidadas fora do
lar e em ambiente coletivo mantinham
com vários adultos uma multiplicidade
de relações sociais e afetivas que ao fi-
nal traria prejuízos ao seu desenvolvi-
mento13-15,20-21. No entanto, estudos mais
recentes estão questionando essa forma
de pensar, mostrando que a criança que
é cuidada em ambiente coletivo, como
as creches, por exemplo, aprende a tirar
proveito dessas múltiplas experiências de
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interação e envolvimento, que os laços
afetivos podem ser vários, sem que isso
acarrete transtornos ao seu amadureci-
mento emocional.

No caso das instituições de abrigo,
o relacionamento com os educadores e
outros adultos muitas vezes não tem ape-
nas caráter complementar, como aconte-
ce com as crianças cuidadas em creche e
pré-escola, ainda que em tempo integral.
No ambiente institucional, a relação com
os educadores assume contornos mais
complexos, uma vez que a criança, algu-
mas vezes, não chegou a constituir figu-
ras de referência no convívio com a famí-
lia, nem na interação com seus cuidadores
em ambientes substitutos26,27.

Outro aspecto que precisa ser res-
saltado diz respeito ao fato de que o
maior percentual de concordância entre
as educadoras está relacionado à cons-
tatação de que a criança institucionali-
zada disputa constantemente a atenção
da educadora com outros abrigados
(92,16%), posto que a proporção entre
adultos e crianças e, em alguns casos, a
superlotação das instituições, pode tor-
nar precária a atenção dispensada por
esses cuidadores, especialmente quan-
do envolve a lida com bebês.

Quando se toma para análise o que
pensam as educadoras sobre o modo
como se estabelece a interação criança-
criança no ambiente institucional e as
particularidades dessa forma de relacio-
namento social, verifica-se que 89,21%
avaliam ser verdadeira a assertiva que
se reporta à forte influência exercida pelo
grupo de pares sobre o comportamento
da criança. Em condições normais, acre-
ditam que o grupo exerce grande influên-
cia sobre o modo de pensar e agir do
indivíduo. No caso das crianças em ge-
ral, mais especialmente daquelas que
coabitam na instituição, o poder de ditar
comportamentos e atitudes deve-se à
força que tem o aprendizado pela imita-
ção nessa idade, à proximidade física que
facilita a coesão grupal e às estratégias
de ajustamento social do indivíduo, sob
pena de sucumbir às pressões do meio
em que se insere.

Os resultados indicam que o núme-
ro de educadoras que considera ser pos-

sível – e até comum – à criança institu-
cionalizada, construir relações estáveis
e duradouras com coetâneos representa
38,23%. Essa parcela das educadoras
concorda com a ideia de que a intensa
convivência entre coetâneos no cotidia-
no da instituição pode levar à formação
de laços afetivos caracterizados pela
amizade e o sentimento de apego entre
pares preferenciais.

Sobre a questão, diversos auto-
res13-15,20-21 reconhecem ser vantajoso
para a criança ter a sua socialização pri-
mária associada ao convívio em institui-
ções infantis, basicamente as creches e
as escolas, posto que muitas são as al-
ternativas de companhia e parceiros de
interação nesses ambientes de cuidado
coletivo. Entretanto, no que diz respeito
à convivência entre coetâneos no coti-
diano dos abrigos, estudos mostram que
a interação criança-criança não apenas
é importante, como necessária ao seu
completo bem-estar. Na falta de adultos
com quem possa estabelecer ligações
afetivas fortes e duradouras, a criança
institucionalizada tende a buscar entre
seus semelhantes companhia, conforto
e segurança emocional5,9,26.

Outro feixe de categorias a ser co-
mentado diz respeito aos efeitos da ins-
titucionalização reconhecidos pelas edu-
cadoras como elementos presentes no
universo dos abrigos para crianças. A fi-
gura 2 mostra que o grau de concordân-
cia com as possíveis sequelas colocadas
ao desenvolvimento por uma infância
passada longe de casa, não faz dessas
assertivas pontos pacíficos na discussão
sobre a institucionalização de crianças.
Nem mesmo, no caso em que esse efeito
se reveste de uma aura positiva, como
quando remete à ideia de que a criança
institucionalizada apresenta capacidade
acentuada para se adaptar facilmente a
situações novas e estranhas.

Entre as educadoras existe a per-
cepção de que tem sido frequente a pre-
sença de crianças institucionalizadas que
se comportam de maneira agressiva, tan-
to com adultos quanto com seus pares
(71,57%). Igualmente, 47,06% ressal-
tam que a institucionalização leva a crian-
ça a conviver todos os dias com pessoas
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e experiências muito distintas das que
lidavam em casa ou na comunidade de
origem. Na forma de ver da maioria, esse
tipo de contingência conduz a criança
institucionalizada a um comportamento
mais flexível em relação à mudança do
ambiente e pessoas que ficam em seu
entorno.

Embora a sua existência seja reco-
nhecida por especialistas9,17,18, o estres-
se gerado pela imperiosa necessidade de
se adequar à realidade apresentada pelo
abrigo provém justamente do fato de que
a criança institucionalizada acaba por ter
que lidar com situações que se revestem
de estranhamento e despertam senti-
mentos de insegurança difíceis de serem
aplacados. A criança institucionalizada
experimenta, assim, a chamada separa-
ção total (noite e dia), sendo muitas ve-
zes levada até a instituição sem qual-
quer preparo anterior. Em geral deixam
um ambiente literalmente familiar e são
encaminhadas para o convívio em um
meio, à primeira vista, hostil e estranho.
Nesse ambiente desconhecido, encon-
tram comumente dificuldade para cons-
tituir figuras de referência do ponto de

vista afetivo, ou seja, que sirvam como
base de segurança para momentos de
risco e situações de angústia, medo e
raiva. Além disso, com frequência,
vivenciam fatos desagradáveis que tor-
nam obrigatória algumas experiências
indesejadas, como refeições, banho e
sono forçados, sem contar que as intera-
ções lúdicas nem sempre são incentiva-
das pelas educadoras e demais profis-
sionais responsáveis pelo cuidado diário.

Percepções das educadoras acerca
do trabalho com crianças
institucionalizadas e sua influência
sobre o seu desenvolvimento

A percepção quanto ao trabalho
realizado cotidianamente no abrigo dife-
re quanto ao grau de influência que exer-
ce sobre o desenvolvimento da criança
em situação de acolhimento institucio-
nal. A tabela 1 demonstra o ponto de vista
das educadoras acerca do grau de in-
fluência que o seu trabalho exerce sobre
a aquisição de determinadas habilidades
e competências infantis.

As educadoras consideram exercer
por meio do seu trabalho forte influência

Figura 2: Porcentagem de educadoras por concordância em relação aos efeitos do cuidado em instituição
de abrigo para o desenvolvimento da criança, segundo idade.
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sobre o comportamento das crianças e
aspectos decisivos do seu amadureci-
mento psicológico, especialmente no que
se refere à sensação de segurança
(65,68%), à capacidade de relacionar-
se com os outros (52,94%), à postura
de autonomia (50,98%), para resgatar
apenas as três categorias mais citadas.
A soma dos percentuais que correspon-
dem às categorias muita influência e in-
fluência suficiente representam mais de
dois terços das educadoras, o que signi-
fica dizer que é bastante positiva a ava-
liação que possuem acerca da importân-
cia do seu trabalho para o
desenvolvimento social, afetivo e
cognitivo da criança institucionalizada.

No que se refere à possibilidade do
trabalho da educadora influenciar o grau
de autonomia experimentado pela crian-
ça em diferentes circunstâncias, a crian-
ça costuma ser incentivada a exercitar o
controle sobre o próprio corpo e funções
vitais (ir ao banheiro, alimentar-se, ba-
nhar-se) e a participar de atividades que
propiciam o treino de habilidades moto-
ras, cognitivas e até lúdicas14.

Por sua vez, as educadoras enten-
dem que exercem pouca ou nenhuma
influência sobre o despertar na criança
da curiosidade para explorar o meio am-
biente (32,34%), o desenvolvimento de

Tabela 1: Porcentagem de educadores segundo percepção acerca do grau de influência do trabalho
realizado no abrigo para o desenvolvimento da criança.

competências lógicas e de raciocínio
(32,46%) e o saber lidar com as emo-
ções (38,23%). Entretanto, no que se
refere ao controle das emoções, as mes-
mas alegam que essa capacidade apri-
morada não depende somente do traba-
lho desenvolvido pelos educadores, mas,
sobretudo, do fato de que a criança se
encontra longe do convívio com a família
e emocionalmente perturbada por essa
situação.

Quanto à capacidade de controle
das emoções, entendem ser tarefa difícil
até mesmo para o adulto, quanto mais
para a criança em situação de sofrimen-
to emocional. Nesse contexto, entendem
que as crianças estranham a necessida-
de de rígido ajustamento social às re-
gras colocadas pela vida institucional e
sua dinâmica própria, por ser muito dis-
tinta do meio familiar ou mesmo da que
percebe em outras instituições infantis25.
O exercício do controle de emoções bá-
sicas como a raiva e o medo em situa-
ções estranhas à criança não é tarefa das
mais fáceis e exige grande preparo e se-
gurança por parte do educador nesse tipo
de manejo.

Entre os aspectos do desenvolvi-
mento com menor poder de influência dos
educadores, estaria a aquisição de cer-
tas habilidades cognitivas, provavelmen-

nenhuma influência pouca influência influência média grande influência

segurança 0,98 5,88 27,46 65,68

relacionamentos 0 7,84 39,22 52,94

autonomia 2,94 12,75 33,3 50,98

cumprimento dos requisitos 3,92 10,78 36,28 49,02

cooperação 1,96 14,7 39,22 44,12

curiosidade 9,8 22,54 29,42 38,24

lógicas e raciocínios 2,94 23,52 43,14 30,4

controle emocional 4,9 33,33 33,33 28,44

concenrtração 3,92 36,28 38,24 21,56
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te porque, como fazem questão de fri-
sar, seriam poucas as chances de reali-
zarem um trabalho de natureza pedagó-
gica no abrigo, que vise ao aprendizado
de conhecimentos e valores socialmente
definidos. As educadoras consideram que
têm pouca ingerência sobre esse aspec-
to do desenvolvimento, já que o asso-
ciam de maneira quase exclusiva às ati-
vidades pedagógicas, que contam
normalmente com restrita participação
das educadoras na sua organização e
condução.

Os resultados mostram ainda que
apenas 16,66% avaliam que o trabalho
da educadora exerce pouca (1,36%) ou
nenhuma influência (14,7%) sobre a
aquisição de habilidades sociais, que se
traduzem por atitudes de empatia e pelo
cuidado da criança com outra igual. Na
verdade, entendem que a tarefa de es-
timular a criança a se sentir disposta a
colaborar com seus pares não pode ser
de responsabilidade exclusiva do edu-
cador, mas não resta dúvida que, da-
das as circunstâncias em que convive,
esse profissional ocupa lugar de desta-
que em seu processo de socialização
primária.

A literatura mostra que trabalho do
educador pode levar a criança no am-
biente institucional a colaborar com o
outro de diferentes formas: cooperando
em ações que apresentam maior grau de
dificuldade, socorrendo o colega em si-
tuações de risco ou conflitos, comparti-
lhando objetos ou alimentos numa de-
monstração de apreço pelo parceiro28.

Somando-se a isso, as instituições
que acolhem crianças, principalmente as
do tipo residencial, podem motivar as
crianças a compartilharem tarefas e a
cooperarem entre si e com os funcioná-
rios11. Esse tipo de atitude por parte dos
educadores pode contribuir na preven-
ção de efeitos traumáticos gerados pela
convivência, precoce e prolongada, em
instituições asilares11.

Com os resultados apresentados
neste artigo, procurou-se valorizar a dis-
cussão acerca da psicologia das educa-
doras no contexto do abrigo, que inclui
ideias e crenças acerca da condição psi-
cossocial da criança e da influência do

trabalho realizado na instituição para o
desenvolvimento infantil.

Ao investigar a literatura, identifi-
cou-se que o papel do cuidador para o
desenvolvimento infantil, sobretudo no
que diz respeito às suas concepções,
crenças e ideias sobre desenvolvimento,
vem sendo amplamente discutido. Essa
busca recente reflete as contribuições
trazidas por Harkness e Super³, no sen-
tido de motivar as ciências do desenvol-
vimento humano a expandirem seu cam-
po de atuação sobre ideias, convicções,
valores e expectativas que traduzem o
modo como os cuidadores primários, em
distintos contextos sociais e culturais,
pensam as potencialidades da criança.
No entanto, apesar do crescente interes-
se, pesquisas que tomam os cuidadores
profissionais de instituições de abrigo
como objeto de estudo, sua psicologia e
suas práticas, ainda são insipientes.

Neste estudo, o uso do questioná-
rio possibilitou conhecer o perfil dos edu-
cadores responsáveis pelos cuidados das
crianças no abrigo, bem como a sua per-
cepção acerca da condição psicossocial
da criança institucionalizada e as impli-
cações do trabalho que realiza no abrigo
para o desenvolvimento infantil.

Os dados da pesquisa revelaram
que as educadoras, em sua maioria, com-
partilham a opinião de que as crianças
abrigadas têm um atendimento satisfa-
tório da instituição com a alimentação,
sono, higiene e segurança física, no en-
tanto as questões de ordem afetiva e in-
telectual ficam em aberto. Tais resulta-
dos reforçam a ideia de que os cuidados
no abrigo estão relacionados à sobrevi-
vência física da criança e não ao seu de-
senvolvimento como ser social e intelec-
tual.

Um achado interessante refere-se
ao fato de que as educadoras conside-
ram que a criança institucionalizada vive
em condições contextuais pouco favorá-
veis à liberdade de fazer escolhas sobre
questões práticas do cotidiano ou mes-
mo sem o direito de gozar de espaço
pessoal e privacidade, não recebendo no
abrigo uma atenção individualizada. Esta
é uma questão que merece destaque,
uma vez que se acredita que os valores
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